
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.139 - MG (2012/0117364-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOANA VILARINHO DE CARVALHO 
ADVOGADO : GISLAINE GONÇALVES FREITAS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SÚMULA 7/STJ. 
1. Trata-se, na origem, de Ação de aposentadoria rural por idade. A sentença de 
procedência foi mantida pelo Tribunal a quo
2. É legítima a extensão da qualificação rural de cônjuge em certidão pública ao 
trabalhador que pretende configurar-se segurado especial, assim como é possível 
considerar o mesmo documento, por si só, como início de prova material, desde 
que consubstanciado por robusta prova testemunhal. Precedente do STJ. 
3. Embora o início de prova material seja anterior ao implemento do requisito 
etário, a continuidade do trabalho rural foi atestada pela prova testemunhal. 
Aplicação da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha. 

Brasília, 04 de setembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.139 - MG (2012/0117364-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOANA VILARINHO DE CARVALHO 
ADVOGADO : GISLAINE GONÇALVES FREITAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

na origem, de Ação que visa ao reconhecimento do direito de aposentadoria rural por idade. A 

sentença de procedência foi mantida pelo Tribunal a quo nos termos de acórdão assim 

ementado: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA 
TESTEMUNHAL. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 
DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS.   

1. Para a aposentadoria de rurícola, a lei exige idade mínima de 60 
(sessenta) anos para o homem e 55 (cinquenta e cinco) anos para a mulher, 
requisito que está comprovado nos autos.

2. Presente, no caso, início razoável de prova material, 
consubstanciada nos documentos trazidos pela parte autora.

3. Existência de prova testemunhal que, em consonância com os 
documentos apresentados, comprova o exercício da atividade rural no período de 
carência, a teor do disposto no art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.213/91.

4. Direito ao benefício de aposentadoria rural por idade 
reconhecido, no valor de um salário mínimo, na forma determinada na sentença.

5. As prestações em atraso devem ser pagas de uma só vez, 
monetariamente corrigidas de acordo com a Lei n. 6.899/81, pelos índices 
previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal, incidindo tal correção desde a data do vencimento de cada 
parcela em atraso (Súmulas n.s 148 do STJ e 19 do TRF – 1ª Região).

6. Juros de mora devidos em 1% (um por cento) ao mês a contar 
da citação até o advento da Lei 11.960/09, a partir de quando incidirão à razão de 
0,5% (meio por cento) ao mês – ou outro índice de juros remuneratórios das 
cadernetas de poupança que eventualmente venha a ser estabelecido –, até a 
apuração definitiva dos cálculos de liquidação.

7. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre as prestações 
vencidas até a data da prolação da sentença no caso de sua confirmação ou até a 
prolação do acórdão no caso de provimento da apelação da parte autora, 
atendendo ao disposto na Súmula 111/STJ.

8. Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício 
da jurisdição federal (§ 3º do art. 109 da CF/88), o INSS está isento das custas 
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somente quando lei estadual específica prevê a isenção, o que ocorre nos estados 
de Minas Gerais, Goiás, Rondônia e Mato Grosso. Em se tratando de causas 
ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 
4º, inc. I, da Lei 9.289/96, abrangendo, inclusive, as despesas com oficial de 
justiça.

9. Apelação do INSS e remessa providas em parte (fl. 97, e-STJ).

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da 

Constituição da República. O ora agravante alega violação dos arts. 11, §1º, VII, 39, I, 48, 

55, §3º, VII, 143 da Lei 8.213/1991, sob o argumento de ausência de início de prova material 

após o falecimento do cônjuge da autora.

O Recurso foi inadmitido em razão da incidência da Súmula 7/STJ. Ao 

respectivo Agravo neguei provimento ao entender legítima a extensão da qualificação rural de 

cônjuge em certidão pública corroborada por prova testemunhal. 

Sobreveio Agravo Regimental no qual se aduz ser imprescindível a 

apresentação de prova material em nome da agravada e em período anterior ao requerimento 

administrativo ou à época do requisito etário, posteriores ao óbito do cônjuge.  

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.139 - MG (2012/0117364-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.8.2012.  

A despeito das considerações feitas em Agravo Regimental, a irresignação não 

merece prosperar. 

É tranquilo o entendimento da extensão da qualificação rural de cônjuge em 

certidão pública ao trabalhador que pretende configurar-se segurado especial. Também está 

sedimentado que é possível considerar o mesmo documento, por si só, como início de prova 

material, desde que consubstanciado por robusta prova testemunhal. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA RURAL. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DOCUMENTOS QUE ATESTAM A 
QUALIDADE DE RURÍCOLA DO COMPANHEIRO FALECIDO. 
EXTENSÃO DA CONDIÇÃO À AUTORA. POSSIBILIDADE.

1. É firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que, 
corroborada por robusta prova testemunhal, é prescindível que a prova 
documental abranja todo o período de carência do labor rural.

2. A certidão de óbito, na qual consta a profissão de lavrador 
atribuída ao companheiro da autora, estende a esta a condição de rurícola, 
afastando a aplicação do enunciado da Súmula 149/STJ.

Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1199200/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 7/12/2011)

Para corroborar esse entendimento, o Tribunal de origem assentou que "a prova 

testemunhal colhida confirma o exercício da atividade rural no período de carência" (fl. 

94/STJ). Assim, ainda que o início de prova material seja anterior ao implemento do requisito 

etário, a continuidade do trabalho rural foi atestada pela prova testemunhal. É inviável analisar 

a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas 

pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ.  

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0117364-2 AREsp 187.139 / MG

Números Origem:  528090122805  615303920104019199

PAUTA: 04/09/2012 JULGADO: 04/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOANA VILARINHO DE CARVALHO
ADVOGADO : GISLAINE GONÇALVES FREITAS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOANA VILARINHO DE CARVALHO
ADVOGADO : GISLAINE GONÇALVES FREITAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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